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l.CLÁUSULAPRIMEIRA- DO OBJETO

1 .1 0 objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializa para
prestação de. serviços de envio de e-maias em massa (e-mail marketing) para a
Assessoria de Comunicação..

J

1.2 Especificações do Serviço:

1 .2.1 Criação de.diferentes grupos de contatos

1 .2.2 Importação de lista de e-mails em Excel

1 .2.3 exportação de lista de e-mails em Excel

1 .2.4 0Pt-out
1 .2.5 Formulário de cadastro customizável

1 .2.6 Templates customizáveis

1 .2.7 Rodapé customizável

1 .2.8 Campos de cadastro

1 .2.9 Relação custo-benefício para a quantidade de

1;.2.1 0 Envio de boletins externos e .internos

1 .2.1 1 Estatísticas de envio

1 .2.12 Velocidade dé envio dos e-maias

1.2.1 3 Atendimento de suporte técnico

'i.2.14 Validação AntiSpam

1.2.15 E não deve, de maneira alguma, exigir duplo

endereço cadastrado

'\

e-mails cadastrados

opt-in ou confirmação do

2 CLÁUSULASEGUNDA-DAVIGÊNCIA

2.1 Este Contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da

data de sua assinatura.

3 CLAUSULATERCEIRA-DO PREÇO

/

3.1 0 valor mensal da contratação-é de R$ 345,00 (trezentos e quarenta e cinco

reais), perfazendo o valor total de R$ 4.140,00 (quatro mil e cento e quarenta. reais).

3.2 .No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e índiretas

decorrentes da execução do objeto. inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
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trabalhistas..,.previdenciários,. fiscais e. comerciais incidentes, taxa de administração

frete,: seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4 CLÁUSULA QUARTA: DADOTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA

4.1 Às despesas decorrentes desta contratação então programadas em dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento da ANCINE. para o exercício de 2014. na

classificação abaixo:

Gestão/Unidade:203003/20203 -- Agência Nacional do C.inema

Fonte: 0100

Programa de Trabalho: 13.122.2107.2000.0001

Elemento de Despesa: 33.g0.39.57

Pl: 4CNM0170001

Nota de Empenho: 2d14NE800603, emitida em 14/11/14,.no valor de R$ 4.140,00

4.2 No exercício seguinte, correrá à conta dos recursos próprios para atender às

despesas da mesma natureza, .cuja alocação será feita no .início de cada exercício
financeiro.

./

5 CLÁUSULAQUINTA-DOPAGAMENTO

5.1 0 pagamento será efetuaclo pela CONTRATANTE no pr?zo de 05 (cjnóo) dias
úteis, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos

serviços executados .,e os materiais empregados, através de ordem bancária, para

crédito em banco,.agência e conta-corrente indicados pelo contratado.

5.2 ,À apresentação da Nót? Fiscal/Fatura deverá: ocorrer no prazo de 05 (cinco)

dias,.contado da data final do período de adimplemento da parcela.da contratação a
que aquela se referir. (

5:3 0 pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesta" pelo

servidor comfietente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota

Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos
materiais .empregados.

5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos

pertinentes à contratação, du,- ainda, circunstância que impeça a liquidação da
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despes.a, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade

imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA

providencie as medidas saneadoraé. Nesta hipótese, o prado para pagamento iniciar-

se-á após a comprovaçã(i da regularização da situação, não acarretando qualquer

ónus para a CONTRATANTE

5.5 Nos termos dõ artigo 36, $ 6'. da Instrução Normativa SLTI/MPOG n' 02, de

2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada. sem prejuízo das. sanções àabíveis, caso se constate que a
C'ONTRATADA:

5.5.1 Não produziu os resultados acordadosl

5.5.2 Deixou de executar as atividades CONTRATADAS, ou não as executou

corri a qualidade mínima exigidas

5.5.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a

execução do, serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à

demandada.

5.6 Será 60nsiderada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

5.7- Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital

5.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da
CONTRATADA, será providenciada sua advertência, por escrito., para que, no prazo

de 5 (cinco) dias, regularize sua situação oÜ. no mesmo prazo, apresente sua defesa.

O prazo poderá .ser prorrogad.o uma vez, por igual período, a critério da
CONTRATANTE

5.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTF{ATADA, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.10 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual .nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
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5.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os: pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato;.caso a CONTRATADAhão

regularize sua situação.junto ao SICAF

5.12 Quando do pagament:óí' será efetuada a retenção. tributária prevista na
legislação aplicável.

5.13.1 A CONTRATADA regularmente .optante pelo Simples Nacional não

Sofrerá a retenção tributária quanto aos irnpóstos e contribuições abrangidos

por aquele regime.. No entanto, o pagamento- ficará condicionado à

apresentação de:comprovação, por meio de documento oficial, de que fazjus

ao tratamento tributário favorecido previsto) na referida Lei Complementar.

5.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a CONTRATADA

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que ataxa de

compensação financeira devida pela CONTRATANTE; entre a data do vencimento e o

efetivo adimplemento da parcela, é calculada, Mediante; a 'aplicação da seguinte
fórmula:

EM .= 1 k N x VP, sendo

EM = Encargos moratórios

N = Número de dias entre a data l?revista para o pagamentoe a do.efetivo
pagamentos

VP = Valor da parcela a ger paga

Índice de compensação financeira 0,00016438, assim apurado

l = (TX)
1 : (6/100:

365

1: 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

6 CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6.1 0 preço é fixo e irreajustável
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7 CLAUSULASETIMA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA,

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

7.2 Exercer o acompanhamento .e a fiscalização dos serviços. por setvídor

especialmente designado anotando. em registro - próprio as -falhas detectadas,

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados.eventualmente

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para- as

providências cabíveià. ...

7.3 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições

nocurso da execução dos sdrviçós, fixando prazo para a.sua correção.

7.4 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e

condições estabelecidas neste Termo de Contrato.

7.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura

fornecida pela CONTRATADA, em',conformidade com o art. 36, $8' da IN SLTI/MPOG

n' 02/2008.

8 CLAU$ULAOITAVA DASOBRIGAÇÕES DACONTRATADA

8.'í Executar os sewiços conforme especificações deste Termo de Contrato e de

sua proposta, com a alocação dos recursos necessários ao perfeito cumprimento das

cláusulas contratuais.

8.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte.

no prazo fixado :pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da exeC;ução do objeto. de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do -Consumidor (Lei

n' 8..078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia.

caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor

correspondente aos danos sofridos.

8.4 Relatar à CONTRATANTE .toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer

da prestação dos serviços.

8.5 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas oa

contratação.
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8.6 1;uardar .sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato.

8.7 Arcar'com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente

em sua. proposta não seja .satisfatório para o ?tendimento ao objeto da licitação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos.arrolados nos. incisos do $ 1' do art. 57 da
Lein' 8.666, de 1993.

\

9 - .CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto do presente Termo de Contrato, :a

CONTRAI'ANTE aplicará, garantida a prévia defesa à CONTRATADA, as seguintes

sançoes:

9.1.1 Advertência .por faltas leves,. assim entendidas aquelas que não

acarretem prejuízos significativos para a CONTRATANTE

9.:1 .2 Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limita de 20 (vinte) dias.

9.2 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas

independentesentre si.

t

9.2.1 Mtllta compensatória de 10% (dez par cento) sobre o valor total do

contrato. no casa deinexecução total do objeto.

9.3 Em caso de inexecução parcial. a multa compensatória, no mesmo percentual

dõ subitem acima/ será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

9.3.1 A sanção prevista no item 9.1 poderá ser aplicada juntamente com a do

item 9.2, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo. processo, no

prazo de 05 (cinco) dias úteis.

/

9.3.2 A multa aplicada após regular processo administrativo será descontada

dos. pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou, ainda.

quando for o caso, cobrada judicialmente

9.3.4 Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na execução

dos sewiços advier de caso fortuito ou motivo de força maior.

9.3.5 Suspensão de ~licitar e impedimento- de contratar com o órgão. ou
entidade CONTF{ATANTE, belo prazo deaté dois anos

+
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9.3.6 Declaração de Inidoneidade para licitar ou. contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

que .aplicou a penalidade. que se.rá concedida sempre que a CONTRATADA

ressarcir a CONTFRATANTE pelos prejuízos causados.

9.4 A CONTRATADA também fica sujeita às penalidades do art. 87: 111 e IV da Lei

n' 8.666, de 1993, na ocorrência das hipóteses a seguir:

9.4.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributosl

9.4.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da

contrataçã91

9-4.3Pemonstre não possuir. idoneidade para contratar com a
CONTRATANTE eh virtude de atos ilícitos praticados.

9.5 ' A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à ,CONTRATADA,

observando-se o-procedimento previsto na Lei n' 8.666, de 1993, e subsidiariamente a

Lein' 9.784] de 1999.

9.6 Da sanção aplicada.:caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da

notificação. à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando-sobrestada a

mesma até o julgamento do pleito, nos termos do art. 109, da Lei'no 8.666, de 1993.

9.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do ínfrator, o caráter educativo da pena, bem como o .dano

causado à CONTFRATANTE. observado o princípio da proporcionalidade

9.8 As penalidades serão obrigatoriam.ente registradas no SICAF

\

10 CLÁUSULA DECIMA-,DA RESCISÃO

10.1 0 presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no aít. 78

da Lei no 8.666, de 1993, com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lçi,

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Cláusula Nona deste Contrato.

1 0.2 0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se

à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

l0.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE .em caso de

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 19.93.'
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sclsao. sempre que possível, será precedido.:l0.4 0termo de re '

l0.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos. ou, parcialmente
cumpridosl

1 0.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda de«idosa

'1 0.4.3 Intlenizações e multas.

11 CLÁUSULA.DÉCIMA PRIMEIRA DASVEDAÇOES

l l l .l É vedado à CONTF{ATADA

.l l.l.l,Caucionar ou utilizar êste Contrato para qualquer operação finánceiral

11...1 .2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadímplemento

por parte da .CONTRATANTE, salvo nos casos previstos eu lei.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES

12.:1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei

n' 8.666, de 1993.

12:2 A CONTRATADA é .obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que: se, fizerem necessários, até o limite de 25% (Vinte e
cinco por.cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3 . :As supressões resultantes de acordo celebrado entre as CONTRATANTES.

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato,

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DOSCASOSOMISSOS

13.1 0s casos omissos serão decididos, pela CONTRATANTE, segundo as

disposições contidas na Lei n' 8.666, de 1993, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariame.nte, segundo as disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990 -- Código

de Defesa do Consumidor -- e normas e princípios gerais dos contratos.
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